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	Ora, tôda Forma é também um Valor; por isso, entre a língua e o estilo, há lugar para outra realidade formal: a escritura. Em tôda e qualquer forma literária, existe a escolha geral de um tom, de um etos, por assim dizer, e é precisamente nisso que o escritor se engaja. [...] Língua e estilo são fôrças cegas; a escritura é um ato de solidariedade histórica. Língua e estilo são objetos; a escritura é uma função: é a relação entre a criação e a sociedade, é a linguagem literária transformada por sua destinação social, é a forma apreendida na sua intenção humana e ligada assim às grandes crises da História.


	 


	Roland Barthes.1


	

Literatura, cultura e homoerotismo


	 


	Nos anos 1960, os movimentos feministas, gays e lésbicos2 passam a questionar a sociedade da época, seus costumes, seus preconceitos, sua política. Tais movimentos trazem as chamadas minorias à visibilidade social.  


	Após os anos 1960, surgem os estudos gays e lésbicos. Tais estudos são áreas interdisciplinares “de estudos emergentes na academia norte-americana após os anos 60, com o estabelecimento de disciplinas, programas, centros, realização de congressos”3. 


	E, nos anos 1990, surge a teoria queer4, que, contrapondo-se aos estudos gays e lésbicos, reage à “normalização”, à “visão integrativa que o termo gay foi assumindo na sociedade norte-americana”5. Assim, o termo “queer”6 ressalta a diferença. É contrário à normalização; portanto, opõe-se não só à heteronormatividade7, mas também à “normalização e [à] estabilidade propostas pela política de identidade do movimento homossexual dominante”8. 


	Nessa perspectiva, a estética camp assume papel importante na teoria queer (apesar de não ter sua origem diretamente relacionada a essa teoria), não só porque tal estética coloca em evidência a diferença, mas também porque ela questiona a própria diferença. Assim, o exagero que caracteriza o camp é o que desestabiliza as categorias fixas de gênero, quando, por exemplo, um corpo masculino apropria-se do feminino ou um corpo feminino apropria-se do masculino; de forma a mostrar, exageradamente, que os corpos são condutores e não detentores de características genéricas. 


	Susan Sontag9 diz-nos que “a essência do Camp é sua predileção pelo inatural: pelo artifício e pelo exagero”. Para ela, o camp é um certo tipo de “esteticismo. É uma maneira de ver o mundo como um fenômeno estético. Essa maneira, a maneira do Camp, não se refere à beleza, mas ao grau de artifício, de estilização”10. Além disso, ela considera a “sensibilidade” camp como sendo apolítica11, pois menospreza o conteúdo, uma vez que está presa ao artificialismo. 


	Segundo Guacira Lopes Louro12, há na teoria queer a defesa de “uma teoria e uma política pós-identitárias”, que se constituiria em uma crítica ao binômio heterossexual/ homossexual ou, de forma mais abrangente, uma crítica ao caráter limitador da identidade, possibilitando, assim, pensar na sexualidade não mais como uma forma fixa, mas como algo passível de transformação, contrária, portanto, ao “princípio da uniformidade”13 e à normalização pretendida pelos estudos gays e lésbicos. 


	O termo “queer” significa, em português, “estranho”, “esquisito”. Na linguagem vulgar, é um xingamento, uma ofensa contra o indivíduo homoeroticamente inclinado, semelhante a termos brasileiros tais como “bicha”, “viado” etc. A teoria queer apropria-se dessa nomenclatura negativa, de forma a ressignificar o sentido de “queer”14 e discutir a diferença, em contraposição ao termo “gay”, que, segundo perspectivas dessa teoria, privilegia a normalização, portanto, a integração no sistema social.15 


	No entanto, o “queer” pode acabar covertendo-se, se isso já não ocorre, em uma maneira de ser, ou seja, uma maneira queer de viver a vida. Então, quando falamos de queer, talvez já estejamos nos referindo a uma identidade queer16, essencializada pelo camp, portanto, fundada no artificialismo. A teoria queer pode ter como principal força a sua resistência à normalização; no entanto, talvez não possa fugir dos contornos da identidade. Assim, pode estar havendo apenas uma substituição da identidade gay pela identidade queer, tendo como diferenciação entre as duas apenas a divergência entre o naturalizar-se e o manter-se diferente.


	Contudo, a crítica à normalização parece bastante pertinente quando constatamos que, nesse processo de naturalização, o controle social permanece, uma vez que a heterossexualidade compulsória dá lugar à heteronormatividade.17


	Segundo Miskolci18, a teoria queer surgiu a partir dos estudos culturais e empreendeu “a análise da heteronormatividade em romances, filmes, programas de televisão, revistas, mas também de discursos legais, científicos, religiosos e pedagógicos”. Segundo ele, os estudos culturais produziram subdivisões, e, entre elas, a teoria queer. Assim, devido ao caráter normalizador relacionado a uma aceitação social de uma identidade gay, os estudos queer rejeitaram o foco na subjetividade19 e, consequentemente, negaram a existência de tal identidade.20


	No entanto, por mais que a teoria queer se afaste de questões identitárias, ela mantém o caráter político herdado dos estudos culturais, o que nos permite, ao contrapor os estudos culturais aos estudos literários, colocar dentro desta categoria “estudos culturais” tanto as perspectivas da teoria queer quanto as dos estudos gays e lésbicos. 


	Assim, este livro faz a contraposição entre os estudos literários e os estudos culturais, opõe o caráter político, inerente tanto aos estudos gays e lésbicos quanto à teoria queer, ao caráter supostamente apolítico dos estudos literários. De um lado, uma identidade gay sendo defendida ou rejeitada21, e de outro, uma especificidade centrada no desejo homoerótico, tendo em vista que o desejo é vazio de subjetividade, portanto, de politicidade. Assim, o foco no desejo homoerótico afasta-nos de questões relacionadas tanto a uma identidade gay quanto à heteronormatividade que, na atualidade, procura domesticar essa identidade. Ou seja, o desejo homoerótico é tomado como uma especificidade do que chamamos de “literatura homoerótica”, enquanto a identidade gay, seja ela assimilada por meio da heteronormatividade ou rejeitada pela teoria queer, é o que caracterizaria o que chamamos de uma “literatura gay”. Portanto, a literatura gay estaria vinculada aos estudos culturais (que incluiriam os estudos gays e lésbicos e a teoria queer), e a literatura homoerótica estaria associada aos estudos literários. No entanto, vemo-nos diante de um problema. Afinal, não seriam tarefas dos estudos literários a definição e o estudo de qualquer tipo de literatura, seja ela pretensamente apolítica ou não? Do contrário, para os estudos literários, a classificação “literatura gay” seria apenas uma nomenclatura vazia, uma categoria não legitimada, uma falsa literatura, uma não literatura. O que nos leva a pensar que, desde a perspectiva dos estudos literários, não existiria uma literatura gay.


	Se as identidades estão realmente sendo fragmentadas22, o caráter político na defesa de uma identidade gay torna-se ainda mais forte, pois configura-se em uma resistência à própria pós-modernidade. Assim, a identidade, enquanto construção cultural, só se justifica como instrumento político. Dessa forma, não poderia essencializar uma literatura — tendo em vista a apoliticidade que muitos acadêmicos associam aos estudos literários. Caberia, então, aos estudos culturais analisar o caráter político de uma obra, já que os mesmos consideram o livro, a obra literária, não só como objeto artístico, mas, principalmente, como produto cultural23; pois, para os estudos culturais24, a literatura é parte da cultura e não uma arte suprema25, acima do bem e do mal, uma vez que também é contaminada pelo discurso de um poder dominante que aniquila as minorias, seja porque as mantém ocultas pela opressão, seja porque se dá o direito de impor a sua visão, de fora, dessa minoria, como sendo a pura verdade.


	Os estudos culturais, portanto, ao mesmo tempo em que abraçam as minorias, que não tiveram voz durante séculos, também retiram a literatura de seu pedestal de “arte superior”, como se humanizassem um deus. Obviamente, essa “humanização” não é perpetrada sem conflito, sem reação. Assim, os estudos literários ainda buscam na literatura uma especificidade, algo que a coloque em uma posição diferenciada dentro da própria cultura. Dessa forma, questões em torno dos estudos gays e lésbicos e da teoria queer, porventura presentes em obras literárias, por enquanto, acabam sendo apontadas e discutidas por meio dos estudos culturais, uma vez que boa parte dos estudos literários se isenta de questões políticas e sociais, em prol de uma especificidade literária desvinculada dessas questões, como se, do contrário, isso fosse conspurcar a pureza (quase divina) da arte literária.


	Assim, já que, a princípio, existe uma oposição entre os estudos literários e os estudos culturais, parece-nos pertinente encetar uma discussão em torno da existência de uma literatura gay (o que outros poderiam também chamar de uma literatura queer, segundo o que discutimos anteriormente26) em contraposição a uma literatura homoerótica; uma política, outra isenta de politicidade, já que centrada no desejo e não no sujeito.


	

A narrativa homoerótica


	 


	Barthes27 diz-nos que há um doador da narrativa e um destinatário da narrativa; respectivamente, o narrador e o leitor. Em seguida, minoriza “os motivos de narrador” e “os efeitos que a narração produz sobre o leitor”28; centra-se, então, no “código através do qual narrador e leitor são significados no decorrer da própria narrativa”29, ou seja, na linguagem. 


	Ao interpelar sobre quem é o doador da narrativa, Barthes critica certa tendência a ver o narrador e os personagens como pessoas reais, “como se a narrativa se determinasse originalmente em seu nível referencial”30. Pois, para ele, narrador e personagens são essencialmente “‘seres de papel’; o autor (material) de uma narrativa não se pode confundir em nada com o narrador desta narrativa; os signos do narrador são imanentes à narrativa”31. 


	Foucault, em seu livro O que é um autor?, diz-nos que o “nome de autor” é um nome próprio que tem outras “funções que não apenas as indicadoras. É mais do que uma indicação, um gesto, um dedo apontado para alguém; em certa medida, é o equivalente a uma descrição”32. Para Foucault33, um “nome de autor”34 exerce certo papel, assegura uma função classificativa, “[...] tal nome permite reagrupar um certo número de textos, delimitá-los, selecioná-los, opô-los a outros textos”35. 


	Assim, Foucault36 faz uma separação entre o “autor”, “o escritor real” e o “locutor fictício” (ou narrador), associando a “função autor” a uma singularidade do discurso romanesco ou poético. Dessa forma, a “função autor” afasta a subjetividade ou a intencionalidade autoral do interior da narrativa, uma vez que o “autor” não é o “escritor real”, mas sim uma função. No entanto, Foucault parece sugerir que a “função autor” é apenas uma escolha teórica, não o decreto definitivo da “morte do autor”37.


	Mas Barthes38 diz-nos que a escrita é destruição de toda a voz, de toda a origem. A escrita é esse neutro, “esse compósito, esse oblíquo para onde foge o nosso sujeito, o preto-e-branco aonde vem perder-se toda a identidade, a começar precisamente pela do corpo que escreve”. Segundo Barthes39: “Dar um Autor a um texto é impor a esse texto um mecanismo de segurança, é dotá-lo de um significado último, é fechar a escrita”. Sem essa “bengala”, o crítico se vê diante de uma aventura bastante perigosa, sem nenhum tipo de segurança, pois não conta mais com a vida do autor para determinar o sentido da obra.


	E é como ressonância às teorias estruturalistas que o termo “homotextualidade” surge nos anos 1970. Tal conceito parece haver sido assimilado por estudiosos do homoerotismo, sejam eles dos estudos literários ou dos estudos culturais. Verifica-se, no entanto, que o mesmo é usado de forma um tanto ampla; assim, textos com temática homoerótica são chamados de “homotextos” independentemente de uma teorização em torno de sua estrutura. 


	No contexto de sua época, anos 1970, Jacob Stockinger lança a sua proposta de “homotextualidade”. Como justificativa, diz que a crítica voltada para as questões de minoria não era bem vista pela crítica literária, que considerava que aquele tipo de crítica estaria muito limitado a estudos temáticos.40 


	Em seguida, Stockinger discute a relação entre sexualidade e texto, mencionando que certos críticos analisam a questão da sexualidade na literatura a partir do ponto de vista do escritor e não do texto. Segundo Stockinger41, há laços íntimos e causais entre um escritor e seus escritos, “mas eles são muito mais sutis e intrincados do que é usualmente sugerido por críticos que tratam ficções como meras transposições literárias de fatos biográficos”. Para Stockinger, esse enfoque pode ser válido; no entanto, acaba sendo alvo fácil dos, segundo ele, “formalistas”. E aponta, então, outra perspectiva, a análise da sexualidade a partir dos textos. Assim, na busca de uma “homotextualidade”, Stockinger procura determinar a existência do homotexto e deixa clara a relação entre homotextualidade e o que ele chama de “formas particulares de sexualidade textual”42, na defesa de que a sexualidade pode fazer parte da estrutura do texto. 


	Stockinger43 faz a relação entre heterossexualidade compulsória e o que poderíamos chamar de uma “heterossexualidade textual compulsória”: “Ninguém fala de ‘heterotextualidade’ porque não há necessidade disso. A ideia de sexualidade textual implica heterossexualidade textual, [...]”44. Assim, Stockinger sinaliza os objetivos principais de sua proposta: denunciar a parcialidade da crítica, demonstrada pela sua tendência a analisar um texto a partir de sua “heterossexualidade textual compulsória”, e minimizar os excessos de apologistas de uma “sexualidade minoritária”, na literatura, exclusivamente biográfica. Portanto, o artigo de Stockinger configura-se em uma tentativa de entender o que seria um homotexto.


	 A relação entre texto e sexualidade é pensada então a partir da homossexualidade, já que a relação com a heterossexualidade já é pressuposta, até mesmo em possíveis homotextos, que são, automaticamente, associados a essa “suposição de heterossexualidade”45, que chamamos de uma “heterossexualidade textual compulsória”. 


	A partir da reflexão sobre uma peculiaridade da “minoria homossexual” (diferente de outras minorias, como, por exemplo, mulheres e negros), ou seja, a possibilidade de ocultar-se, de não revelar a sua identidade, Stockinger46 conclui que, por necessidade e por natureza, “a psicodinâmica dos homossexuais é flexível e poderia ser chamada de transformacional no sentido de que é comparável com a gramática transformacional47”. 


	Stockinger faz também uma relação entre os homotextos e os espelhos, isto é, considera a presença de espelhos como uma possível característica dos homotextos.48 E, além dessa associação, o escritor faz ainda a conexão do homotexto com a marginalidade, considerando-a como espaço homotextual; pois, segundo ele, “[...] a literatura não se desenvolve em espaço neutro e o espaço não se desenvolve neutramente na literatura”49. 


	Stockinger menciona outro elemento presente em alguns homotextos: a viagem50 — como símbolo de uma busca de si mesmo, uma viagem interna, de autoconhecimento. Além disso, ele também faz menção à presença de gírias homossexuais51 como possível característica dos homotextos e menciona também uma possibilidade de alusões entre homotextos, ou seja, uma intertextualidade52 homotextual, que, segundo ele, deveria ser considerada e estudada. 


	A proposta de “homotextualidade” de Stockinger, entendida a partir das características dos homotextos, está, extremamente, vinculada a uma “identidade homossexual”, numa tentativa de associar essa identidade à estrutura textual, de forma que, por meio de elementos estruturais do texto, possam ser encontradas as marcas dessa identidade. 


	Pretendemos, contudo, pensar em um conceito de “homotextualidade” desvinculado de uma identidade gay e fundamentado na potencialização do desejo homoerótico53, em detrimento portanto de questões biográficas. Nessa perspectiva, não importa se o escritor de uma narrativa assume ou aponta traços de uma identidade gay, ou se posiciona politicamente diante de uma sociedade heterofalocêntrica, o que importa é a narrativa e seu grau de homoerotismo imanente. 


	O desafio é pensar de que forma o homoerotismo se constitui enquanto estrutura em uma narrativa, isto é, buscar uma especificidade da escrita sem contaminar-se com a obviedade da temática ou dos personagens. O primeiro passo é afastar-se de questões identitárias e centrar-se no desejo homoerótico, pois é a relação entre a narrativa e o desejo que pode nos levar a esboçar as bases dessa estrutura homoerótica. Portanto, devemos compreender quais os mecanismos que formam essa estrutura, que delineiam os homotextos.


	Denilson Lopes54 pergunta-se como a representação da homossexualidade se torna ou não estrutural à literatura brasileira. No entanto, segundo nossa perspectiva, a característica estrutural dos homotextos não está na representação da homossexualidade, mas sim na potencialização do desejo homoerótico. Pensar numa representação da homossexualidade é buscar no texto uma estrutura identitária, portanto política. A partir daí, podemos pensar que há duas perspectivas homotextuais, uma dos estudos culturais e outra dos estudos literários. Estamos, portanto, interessados na segunda.


	Se pensamos na homotextualidade a partir de um estruturalismo puramente linguístico, podemos concluir que essa estrutura, essa linguagem homotextual, estaria carregada de significantes e significados homoeróticos. Mas essa especificidade homoerótica da linguagem não nos parece possível a menos que recorramos a artificialismos, como, por exemplo, as gírias gays55. E isso nos remeteria a questões identitárias, políticas, a um sujeito homoerótico específico, afastando-nos do que nos importa, ou seja, uma estrutura essencializada pelo desejo homoerótico e não pela identidade gay.


	Mas podemos pensar essa estrutura de outra forma, se vemos o estruturalismo como uma atividade. A atividade estruturalista56 recria o real, dá ao simulacro a característica de ser algo realmente novo. Segundo Barthes57, a estrutura é um simulacro do objeto, e o simulacro é o intelecto acrescentado ao objeto. Assim, a influência do sujeito na composição da estrutura é delineada. Barthes58 chama-o de “homem estrutural”, “definido não por suas ideias ou suas linguagens, mas por sua imaginação, ou melhor ainda, seu imaginário, isto é, o modo como ele vive mentalmente a estrutura”. Portanto, a atividade estrutural não está relacionada diretamente a questões políticas ou identitárias, mas a uma prática escritural, a um exercício da escrita homoerótica, tendo em vista a reconstrução da realidade59. 


	Podemos pensar então que a homotextualidade estaria vinculada não a uma representação de uma realidade gay ou homossexual, mas a uma potencialização do desejo homoerótico. Pensamos que essa “potencialização” pode ser o cerne da estrutura homoerótica. O homotexto, portanto, caracterizar-se-ia pela força homoerótica presente em sua estrutura, ou seja, na construção do simulacro, na recriação da realidade. Então, o desejo homoerótico seria a matéria-prima do exercício da escrita e não a manifestação de uma subjetividade. A escrita homoerótica seria, portanto, um exercício, não a manifestação de um eu; não teria como estímulo a experiência individual, mas o ato mesmo da escrita, o exercício da escrita homoerótica. 


	Jean Pouillon60 faz uma contraposição entre a estrutura como sintaxe e a estrutura como realidade. Ao citar Lévi-Strauss61, reafirma a relação da estrutura com o real. Assim, a estrutura não é uma forma de organização textual; como diz Lévi-Strauss, ela é o próprio conteúdo. Portanto, podemos pensar que a atividade estruturalista se realiza no ato de estruturar a realidade ficcional, ou seja, na recriação da realidade, ou na criação de uma nova realidade.


	Até o momento, estamos pensando a homotextualidade associada à atividade da escrita e dissociada de subjetividades. Mas Prado Coelho62 lembra-nos que a “nova linguagem” associada ao estruturalismo pode ser também política: “Nenhuma linguagem é inocente ou natural. Toda a linguagem contém implícita a sua própria teoria (ou ideologia)”. E Barthes63 diz-nos que o objeto em que se inscreve o poder é a linguagem. 


	É difícil negar as relações da linguagem com a subjetividade, a política, o poder. E ao optar por uma linguagem pretensamente imparcial, científica, objetiva, já estamos nos posicionando subjetivamente. No entanto, a literatura, a escrita ou texto, como nos diz Barthes64, é “essa trapaça salutar, essa esquiva, esse logro magnífico que permite ouvir a língua fora do poder, no esplendor de uma revolução permanente da linguagem”.


	A visão estruturalista procura anular o sujeito em função do texto65. Assim, homotextualidade e identidade, a princípio, não se misturam. A partir desse pensamento, se falamos de identidade, não estamos falando de homotextualidade. No entanto, sabemos que isso traz certo conflito, essa anulação do sujeito incomoda; mas tentamos nos convencer de que esta é uma ausência real, sem contudo nos afastarmos da angústia diante do não ser da linguagem66. 


	A homotextualidade, portanto, surge da combinação entre o estruturalismo e o homoerotismo, da combinação entre a linguagem e o desejo, e do desafio de pensá-los separados de um sujeito. Assim, entendemos o desejo homoerótico não como manifestação e (ou) necessidade de um sujeito, mas como potência, como força independente, como linguagem vazia de subjetividade. 


	A partir disso, podemos pensar que a homotextualidade pode estar associada a uma essência artística ou não. A homotextualidade em que se verifica a potencialização do desejo homoerótico, como defendemos, em que o sujeito é anulado em função do desejo, daria um caráter de arte, ou de literatura, a uma narrativa homoerótica (o que poderíamos chamar de uma “homonarrativa”), enquanto a homotextualidade vinculada a identidades, à representação de um universo homoerótico, em que o sujeito não é anulado, mas definido pelo seu próprio desejo, teria um potencial artístico menor ou nulo.


	Assim, temos uma homotextualidade centrada no desejo homoerótico e outra centrada na identidade gay, uma mais associada aos estudos literários, e outra, aos estudos culturais. Portanto, uma homotextualidade fundada na potencialização do desejo homoerótico em contraposição a uma homotextualidade fundada na representação homoerótica, quer dizer, na descrição de uma realidade gay ou homossexual.


	Portanto, o foco que os estudos literários e os estudos culturais dão à obra — respectivamente, o texto literário como objeto artístico ou como produto cultural — leva-nos ao dualismo arte/ não arte67. Nessa perspectiva, a potencialização do desejo homoerótico seria uma especificidade da homotextualidade associada aos estudos literários, enquanto a homotextualidade como representação homoerótica, fundada em identidades, seria mais coerente associada aos estudos culturais. Portanto, uma mais crítica e outra mais descritiva, uma mais autônoma e outra mais comprometida com a realidade empírica, uma mais reflexiva e outra mais catártica, uma mais artística e outra mais representacional. 


	

A influência do homoerotismo na produção literária


	 


	O que a “morte do autor”68 nos propiciou foi uma ampliação, nos estudos literários, de perspectivas teóricas. Dessa forma, considerar o autor empírico na análise de uma obra não pode eliminar a multiplicidade de sentidos de um texto, como também não pode, anacronicamente, devolver o leitor ao esquecimento. Hoje podemos considerar todas essas perspectivas, elas não se eliminam, como pode parecer, mas apenas se complementam, enriquecem os estudos literários, pois ampliam-nos. É por isso que, neste trabalho, procuramos explorar, não de forma exaustiva, pois a extensão do mesmo não permite, diferentes possibilidades teóricas que possam dar luz ao que estamos chamando de “literatura homoerótica”.
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